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Arrendamento rural - Resciséo contratual -
Cobranca de aluguéis - Perdas e danos -
Cumulacéo de acoes - Locadores condominos -
Ajuizamento do feito - Legitimidade individual -
Revelia - Documentos - Desentranhamento

Ementa: Acdo de rescisdo de contrato de arrendamento
rural c/c cobranca de aluguéis e perdas e danos.
Locadores condéminos. Legitimidade individual para
ajuizamento do  feito. Revelia. Documentos.
Desentranhamento.

- O locador condémino tem legitimidade individual para
ajuizar acdo visando ao cumprimento do ajuste ou &
rescisGo contratual.

- Se o litigio néo diz respeito a direito indisponivel, a
apresentacdo de contestacdo extempordnea conduz &
decretacdo da revelia, com o consequente reconheci-
mento, como verdadeiros, dos fatos alegados na inicial.

APELACAO CIVEL N° 1.0035.07.103261-5/001 -
Comarca de Araguari - Apelante: Adalcino Martins
Ferreira - Apelado: Horécio de Lima Jénior, em causa
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prépria - Relator: DES. GUILHERME LUCIANO BAETA
NUNES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 17 de abril de 2009. - Guilherme
Luciano Baeta Nunes - Relator.

Notas taquigrédficas

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Trata-se de acdo de rescisGo contratual c/c despejo,
cobranca de aluguéis e indenizagdo por perdas e danos
ajuizada por Hordcio de Lima Jonior em face de
Adalcino Martins Pereira.

Alega o autor que ele, como herdeiro testamen-
tdrio, e outros herdeiros fideicomissdrios, firmaram com
o réu contrato particular de arrendamento rural para fins
de exploracdo pecudria, pelo periodo de 13.05.05 a
13.05.06, ficando ajustado o aluguel mensal no valor de
R$2.000,00, para a colocacdo de no mdximo 300
cabecas de gado no imével arrendado; que o réu, além
de ndo estar pagando os aluguéis, apascenta mais de
600 animais no local; que o aluguel do periodo de
15/05 a 15/12 foi pago com cheque, posteriormente
sustado, o que levou ao ajuizamento de uma acdo de
execucd@o em tramitacdo perante a 2° Vara da comarca.

Pretende a cobranca dos aluguéis posteriores a
15.12.05, a rescisdo do contrato, a determinagéo para
desocupacéo do imével arrendado, sob pena de despe-
jo, e perdas e danos relativos causados pelo uso indevi-
do das pastagens, em valor a ser arbitrado.

Pela decisdo de f. 38, a contestacdo apresentada
pelo réu foi considerada intempestiva, determinando-se
o seu desentranhamento.

Logo em seguida, foi proferida a sentenca de f.
39/42, julgando procedentes os pedidos iniciais.

Recurso de apelagéo do réu (f. 44/48), sustentan-
do que o reconhecimento da revelia ndo leva ao desen-
tranhamento dos documentos juntados, devendo per-
manecer nos autos para serem levados na considerag@o
que merecam; que o autor ndo tem poderes para ajuizar
acdo em nome dos demais proprietdrios do imével,
devendo os fatos ser julgados somente em relacéo & cota
parte do autor; que o autor agiu de mé-fé ao néo infor-
mar a existéncia da execucdo j4 em trdmite perante a 2°
vara da comarca.

Contrarrazées as f. 57/74, pela confirmacdo da
sentenca e reconhecimento de litigéncia de md-f¢ do
apelante.

——

Concomitante & interposicdo das contrarrazdes, o
apelado inferpds impugnacdo & assisténcia judicidria
requerida pelo apelante, a qual foi julgada procedente.
Devidamente intimado, o apelado realizou o preparo
recursal (f. 84).

Recurso préprio e tempestivo.

Dele conheco.

A acéo foi ajuizada pelo autor exclusivamente em
seu nome. Logo, nédo tem fundamento o argumento de
que ele ndo tem legitimidade para ajuizd-la em nome
dos demais condéminos.

Quando os locadores sdo condéminos, qualquer
deles tem legitimidade e interesse, individualmente, para
ajuizamento de agdo visando ao cumprimento do ajuste.

Com a decretacéo da revelia, séo tidos como ver-
dadeiros os fatos alegados na inicial.

E o que diz o art. 319 do CPC:

“Se o réu ndo contestar a acdo, reputar-se-do ver-
dadeiros os fatos afirmados pelo autor”.

Os efeitos da revelia s6 ndo seriam aplicados se o
litigio versasse sobre direitos indisponiveis, o que néo é o
caso dos autos.

Ademais, o apelante, nem mesmo nas razdes de
apelacéo, impugna qualquer dos fatos alegados na inicial.

J& o inconformismo com a determinacéo de desen-
tranhamento dos documentos que acompanharam a
contestacdo, no caso, ndo é de ser acatado, pois o
apelante, no recurso, ndo informa quais séo e o que pre-
tendia comprovar com eles.

Também ndo procede a alegacdo de que o autor
agiu de ma-é, porque da inicial consta a informacéo da
existéncia da execucdo em trémite perante a 2° vara da
comarca.

Posto isso, nego provimento ao recurso.

Custas recursais, pelo apelante, ja pagas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MOTA E SILVA e ELPIDIO DONIZETTI.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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